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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as contas relativas ao período de 01.01.17 a 31.12.17. Ficamos à inteira disposição dos senhores, para quaisquer esclarementos que julgarem necessários. São Paulo, 23 de março de 2018.
Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017

e 31 de dezembro de 2016 (Em milhares de reais)
Notas 2017 2016

Receita operacional líquida 16 130.572 96.210
Custo das mercadorias e produtos vendidos 17 (110.067) (78.014)

Lucro bruto 20.505 18.196
Receitas (despesas) operacionais: (26.679) (26.376)

Administrativas, comerciais e gerais 18 (27.541) (27.054)
Outras receitas (despesas) operacionais 879 698
Equivalência patrimonial 9 (17) (20)

Resultado financeiro líquido 1.118 1.154
Despesas financeiras (203) (161)
Receitas financeiras 1.321 1.315

Prejuízo antes da provisão para o IRPJ e CSL (5.056) (7.026)
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.733 1.733

Prejuízo líquido do exercício (3.323) (5.293)
Prejuízo líquido por ação (0,0342) (0,0545)

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017
e 31 de dezembro de 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Das atividades operacionais

Prejuízo líquido antes do imposto de renda e da contribuição social (5.056) (7.027)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradaspelas atividades operacionais:
Depreciações 821 1.753
Amortizações 5.156 5.248
Equivalência patrimonial 17 20
Juros s/ Empréstimos e Financiamentos - 32

Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber 1.074 1.163
Estoques (3.834) 3.878
Tributos a recuperar (1.094) 846
Créditos diversos (213) (199)
Coligadas (15) 2.556

(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores (844) (5.932)
Obrigações trabalhistas e sociais (3) 194
Obrigações tributárias (336) 798
Adiantamento de clientes 7 82
Provisões Diversas 237 345
Contas a pagar 660 60

Caixa proveniente das operações (3.423) 3.817
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (3.423) 3.817
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Acréscimo de investimentos - (2.456)
Acréscimo do imobilizado e intangível (89) (64)
Baixas de imobilizado 2 104

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (87) (2.416)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Pagamentos (baixas) - (1.070)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos - (1.070)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.510) 331
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 8.801 8.470
No final do exercício 5.291 8.801

Balanço Patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em milhares de reais)
Nota 2017 2016

Ativo circulante 31.884 31.520
Caixa e equivalentes de caixa 3 5.291 8.801
Contas a receber 4 5.098 6.172
Estoques 5 19.994 16.160
Tributos a recuperar 6 1.349 255
Demais ativos 152 132

Ativo não circulante 17.434 23.134
Realizável a longo prazo  712 504
Créditos com pessoas ligadas 7 72 57
Demais ativos 640 447
Investimentos 9 81 98
Imobilizado líquido 10 3.982 4.769
Intangível Líquido 11 12.659 17.763

Total do ativo 49.318 54.654

Nota 2017 2016
Passivo circulante 4.025 4.541

Fornecedores 1.089 1.932
Obrigações sociais e trabalhistas 12 1.045 1.048
Obrigações tributárias 13 657 993

 Adiantamento de clientes 220 214
 Contas a pagar 14 1.014 354
Passivo não circulante 4.877 6.374
    Impostos diferidos passivos 8 4.295 6.028

Contigências Trabalhistas 582 346
Total do passivo 8.902 10.915
Patrimônio líquido 15 40.416 43.739

Capital social 96.839 96.839
Reserva de capital 9.322 9.322
Prejuízos acumulados (65.745) (62.422)

Total do passivo e patrimônio líquido 49.318 54.654
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31.12.2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em milhares de reais)

Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 96.839 9.322 (57.129) 49.032
Prejuízo líquido do exercício - - (5.293) (5.293)
Destinação dos lucros do exercício - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 96.839 9.322 (62.422) 43.739
Prejuízo líquido do exercício - - (3.323) (3.323)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 96.839 9.322 (65.745) 40.416

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31.12.2017 e 31 de dezembro de 2016 (em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: Kloeckner Metals Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de
capital fechado domiciliada no Brasil, com sede em São Paulo - Capital e tem por objeto social a
comercialização no atacado de chapas de aço carbono, vergalhões, vigas, tubos, barras e perfilados de
ferro e aço e demais materiais ferrosos e não ferrosos, por meio de uma forte rede de distribuição, hoje
com unidades distribuídas nos Estados de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, sendo que a Com-
panhia está classificada entre as grandes distribuidoras de aços planos do país, sendo hoje, um dos
grandes canais de distribuição dos produtos fabricados pelas usinas siderúrgicas. 2. Apresentação
das demonstrações financeiras e principais práticas adotadas : A autorização, pela diretoria, para
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras ocorreu em 28 de fevereiro de 2018.
2.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras individuais da Companhia, inclusive as
notas explicativas, estão apresentadas em reais, exceto quando indicadas de outra forma. Essas de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Ori-
entações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram prepa-
radas utilizando o custo histórico como base de valor. Conforme comentado na nota Explicativa nº 9, a
Companhia tem participação de 100 % no capital da Frefer Metal Plus Estruturas Metálicas Ltda, ad-
quirida por incorporação, e de 50% no capital da Souto Metal Plus - Estruturas Metálicas que se en-
contra com as atividades paralisadas. Os valores movimentados pelas referidas empresas são insigni-
ficantes em relação ao volume total das transações e dos valores operados pela Companhia em ter-
mos de ativos e passivos globais. Assim a administração da Companhia, acordado com seus acionis-
tas controladores, decidiram pela não apresentação de demonstrações financeiras consolidadas.
2.1.1. Reapresentação dos valores para fins comparativos: A Companhia revisou o critério de
contabilização das despesas denominadas “despesas - gastos gerais” que vinham sendo divulgados
na “Demonstração do Resultado” dentro do grupo de custos de produtos vendidos. Considerando que
os produtos objeto de comercialização da Companhia não são objeto de industrialização e sim de re-
venda, a natureza destes gastos encontra-se melhor classificação no grupo de despesas com
comercialização. Em Atendimento ao CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis -
foram reclassificados os valores e está sendo também reapresentada a respectiva demonstração do
resultado. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: São as seguintes as práticas adotadas para
elaboração destas demonstrações financeiras: Apuração do resultado: O resultado das operações
(receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos
exercícios. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. De-
monstração de resultados abrangentes: Não houve transações no patrimônio líquido, em todos os
aspectos relevantes, que ocasionassem ajustes que pudessem compor a demonstração de resultados
abrangentes. Estimativas contábeis e julgamentos: As demonstrações financeiras incluem estimati-
vas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas com operações de crédito, estimati-
vas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisões para passivos contingentes,
estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser
diferentes destas estimativas e premissas. A preparação das demonstrações financeiras da Compa-
nhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os va-
lores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas pre-
missas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, sal-
dos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignifi-
cante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de
caixa são classificadas na categoria “disponíveis para venda”. Contas a receber: Apresentadas pelos
valores nominais, líquido da provisão para créditos de liquidação duvidosa, constituída com base na
análise dos riscos de realização, em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir
eventuais perdas e pelos ajustes a valor presente conforme CPC 12. Estoques: Os estoques são de-
monstrados ao custo médio das compras, não excedendo o valor de mercado. Investimentos: Os in-
vestimentos nas controladas estão registrados com base no método de equivalência patrimonial. Os
demais estão avaliados ao custo de aquisição e, quando necessário, deduzidos de provisões para refletir
o valor estimado de realização. Imobilizado líquido: A Companhia optou por não avaliar o seu ativo imo-
bilizado pelo valor justo como custo atribuído, revisando apenas as taxas de depreciação de acordo com
a vida útil dos bens, entendendo que a estimativa utilizada para os seus bens estão adequadas, sendo
que os valores encontram-se registrados pelo custo de aquisição. As depreciações são calculadas de
forma linear ao longo da vida útil do ativo, as taxas levam em consideração a vida útil econômica dos
bens, como segue e conforme nota 10:
Descrição Prazo
Computadores e periféricos 5 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Veículos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Ferramentas e utensílios industriais 5 anos
Benfeitorias em propriedades arrendadasPeríodo de locação. Intangível: São registrados os gastos re-
lacionados com a aquisição e implantação de sistemas de informação e licenças para utilização de
software são registrados ao custo de aquisição, onde as amortizações são calculadas de forma linear ao
longo da vida útil do ativo, as taxas levam em consideração a vida útil estimada dos bens. Ainda neste
grupo são registrados os valores representativos de ágio (“goodwill”) decorrente da diferença paga a
maior em relação ao valor dos ativos identificáveis, passivos e passivos contingentes da empresa adqui-
rida reconhecido na data da aquisição, fundamentado em expectativa de rentabilidade futura. O ágio ex-
cedente ao valor justo dos ativos (carteira de cliente e marca) não é amortizado, sendo testado periodica-
mente à necessidade de registro de perdas (impairment). A parcela representativa da mais valia de ativos
identificáveis quando da aquisição são amortizados no prazo que variam de 5 a 10 anos, cujo
detalhamento encontra-se na nota 11. Avaliação do valor recuperável dos ativos : A Companhia anali-
sa periodicamente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado (redu-
ção ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recupe-
rável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos
que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de
caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual
contábil do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil
desse ativo (“impairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos ní-
veis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Gerado-
ras de Caixa - UGCs). Mesmo procedimento é aplicado para o ágio, tendo sua recuperação revisada pe-
riodicamente, ou mais frequentemente, quando houver indicação de que possa ter perdido o seu valor
recuperável. Se o valor recuperável for inferior ao seu valor contábil, é primeiramente alocado para redu-
zir o valor contábil. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconheci-
do no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Empréstimos
e financiamentos: São atualizados pelas variações monetárias incorridas até a data do balanço e os
juros respectivos transcorridos estão provisionados. Ativos e Passivos contingentes: O reconheci-
mento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas, são efetuados de acordo com
os critérios definidos na NBC TG 25 (R1), Resolução CFC nº 1.180/09, que apresenta os seguintes con-
ceitos: Ativos contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando a
Companhia possui total controle da situação ou quando existem garantias reais ou decisões judiciais fa-
voráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo;
Passivos contingentes: são contabilizados com base na avaliação dos consultores jurídicos da Compa-
nhia, levando em consideração a natureza das ações, existência de processos anteriores e o histórico
deles, posicionamento dos tribunais e complexidade da causa, sempre que a perda for avaliada como
provável, os valores possam ser mensurados com suficiente segurança e que haja a perspectiva de uma
provável saída de recurso. Para as perdas classificadas como possíveis, os passivos não são
contabilizados, devendo ser divulgados em nota explicativa. As perdas consideradas como remotas não
são registradas ou divulgadas. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são re-
conhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros e incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, em-
préstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros
que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado, são acrescidos de quaisquer custos
de transação diretamente atribuíveis. Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o
lucro líquido: A provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido é constituída
de acordo com a legislação vigente.
3. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2017 31/12/2016
Caixa 6 6
Conta corrente 19 22
Aplicação financeira (1) 5.266 8.773

5.291 8.801
4. Contas a receber

31/12/2017 31/12/2016
Clientes nacionais 14.952 15.787
(-) PECLD (1) (9.810) (9.547)
(-) Ajustes a valor presente (44) (68)

5.098 6.172

Movimentação PECLD Valores
Saldo em 01/01/2016 (8.780)
Novas provisões constituidas (767)
Saldo em 31/12/2016 (9.547)
Novas provisões constituidas (263)
Saldo em 31/12/2017 (9.810)
Agin List
Vencidos Valores
Acima de 120 dias 9.809
De 61 a 120 dias 74
De 31 a 60 dias 38
De 1 a 30 dias 221
Total Vencidos 10.142
A Vencer Valores
De 61 a 120 dias 3
De 31 a 60 dias 491
De 1 a 30 dias 4.316
Total a Vencer 4.810
Total Geral 14.952
As contas a receber com venda de produtos e mercadorias estão sujeitas ao ajuste a valor pre-
sente. A taxa média utilizada para o cálculo do desconto a valor presente praticada pela Compa-
nhia é de 1,90% ao mês. (1) As perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa passaram
a partir de 2014 a ser mensurada com base nos títulos vencidos há mais de 120 dias (180 dias
até 31/12/2013) e para títulos vencidos em período inferior quando os clientes possuem histórico
de inadimplência recente, conforme análise de risco efetuada pela área financeira. Não foram
reclassificados os períodos comparativos apresentados pois o valor da reclassificação dentro de
ativos não é relevante para o período comparativo apresentado.
5. Estoques:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Produtos Acabados 165 230
Material de revenda 20.482 16.750
Provisão para Perdas de Estoque (1) (653) (820)

19.994 16.160
(1) Referem-se substancialmente a estoques que apresentam baixa expectativa de realização.
6. Tributos a recuperar
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
ICMS a recuperar 980 61
IPI a recuperar 156 -
IRPJ e CSL a recuperar - 194
IRRF a compensar 213 -

1.349 255
7. Transações com partes relacionadas: Ativo Não Circulante
Créditos com pessoas ligadas (a) 31/12/2017 31/12/2016
Souto Metal Plus Constr. Metálicas Ltda. 72 57

72 57
(a) Os empréstimos de mútuos encontram-se atualizados pela taxa de juros SELIC 8. Ativo e
Passivo Fiscal Diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos
ativos e passivos e os seus respectivos valores contábeis, possuindo a seguinte composição:
Passivo não circulante
Impostos diferidos passivos 31/12/2017 31/12/2016
Provisões sobre intangível, avaliados ao valor justo (1) 4.295 6.028

4.295 6.028
(1) Os impostos diferidos passivos representam provisão do IRPJ e da CSLL sobre a parcela do
ágio incorporado pela Companhia, incidentes sobre a parcela segregada a título de marcas e va-
lor da carteira de clientes.
9. Investimentos
Descrição % - Participação 31/12/2017 31/12/2016
Frefer Metal Plus Estruturas Metálicas Ltda 100% 81 98

81 98
10. Imobilizado Saldo Aqui- Depre- Saldo
2017  Inicial sição Baixas ciação  final
Computadores e periféricos 136 2 (1) (27) 111
Instalações 759 6 - (99) 666
Máquinas e equipamentos 3.615 2 - (635) 2.982
Veículos 60 - - (37) 23
Móveis e utensílios 78 2 (1) (21) 58
Ferramentas e utensílios industriais 8 5 - (3) 10
Benfeitorias propried. arrendadas 113 71 - (53) 131
Total 4.769 89 (2) (874) 3.982

Saldo Aqui- Depre- Saldo
2016 Inicial sição Baixas ciação  final
Computadores e periféricos 155 50 (3) (65) 136
Instalações 857 1 - (99) 759
Máquinas e equipamentos 5.238 - (100) (1.523) 3.615
Veículos 97 - - (37) 60
Móveis e utensílios 90 9 - (21) 78
Ferramentas e utens industriais 12 4 - (8) 8
Benfeitorias propriedades arrendadas 227 - - (114) 113
Total 6.676 64 (104) (1.867) 4.769
Outras considerações - Destacamos no grupo do imobilizado a instalação do CTL, equipamento
para corte térmico de laminados, adquirido em 2012 por meio de financiamento junto ao banco
Safra, sendo o próprio maquinário dado em garantia à dívida. Ainda, a Companhia avaliou a apli-
cação da revisão da vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que as taxas de
depreciação e amortização utilizadas estão adequadas.
11. Intangível Saldo Aqui- Amorti- Saldo
2017  Inicial sição Baixas zação  final
Softwares e Licenças 21 - - (6) 15
Marcas e Patentes 12 - - - 12
Sub-total 33 - - (6) 27
Intangível – Ágio 17.730 - - (5.098) 12.632
Total do intangível 17.763 - - (5.104) 12.659
Saldo Aqui- Amorti- Saldo
2016  Inicial sição Baixas zação  final
Softwares e Licenças 56 - - (35) 21
Marcas e Patentes 12 - - - 12
Sub-total 68 - - (35) 33
Intangível - Ágio (1) 22.828 - - (5.098) 17.730
Total do intangível 22.896 - - (5.133) 17.763
(1) No ano de 2015 a Companhia, para melhor mensuração dos seus ativos e usando da prerro-
gativa do item 78 do ICPC 09 (R2), que dentre outros pontos preconiza a prevalência da substân-
cia econômica sobre a forma jurídica, consubstanciado com o CPC 15 – Combinação de Negóci-
os, reverteu parte do ágio mantido no grupo do intangível “goodwill”, correspondente à parcela
excedente ao valor justo dos ativos (carteira de clientes e valoração da marca), estes os quais
continuam sendo amortizados pelo período remanescente de sua absorção.
12. Obrigações sociais e trabalhistas:
O saldo do grupo possui a seguinte composição:

31/12/2017 31/12/2016
Férias a pagar e encargos 696 587
INSS a recolher 188 173
FGTS a recolher 61 58
Indenização trabalhista - 140
Outros encargos a recolher 100 90
Total 1.045 1.048
13. Obrigações tributárias:
O saldo do grupo possui a seguinte composição

31/12/2017 31/12/2016
ICMS a recolher 208 454
IPI a recolher 43 81
COFINS a recolher 320 356
PIS a recolher 69 77
Outros tributos a recolher 17 25
Total 657 993
14. Contas a pagar:
O saldo do grupo possui

a seguinte composição: 31/12/2017 31/12/2016
Aluguéis a pagar 251 242
Provisões diversas a pagar 709 -
Outras contas a pagar 54 112
Total 1.014 354

15. Patrimônio líquido: Capital social - O capital social é de R$ 96.838.767 sendo representadas por
97.047.298 ações, totalmente subscritas e integralizadas, distribuídas da seguinte forma:
Sócios Ações R$
Klockner Netherlands Holding B.V. 97.047.297 96.838.766
ODS do Brasil Sistemas de Medição Ltda. 1 1

97.047.298 96.838.767
Reservas de Capital - Valor representativo ao ágio absorvido no processo de incorporação reversa, re-
alizado com sua controladora em 2011. Em 2015 foi decidido pela baixa do valor do ágio excedente ao
valor justo dos ativos conforme descrito no item (1) da nota 11.
16. Receita líquida

31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta
Venda de produtos 7.646 5.708
Revenda de produtos 159.257 117.800
Prestação de serviços 281 205

167.184 123.713
Deduções
Vendas canceladas e abatimentos (537) (1.048)
Ajuste Valor Presente de Clientes 25 45
Impostos incidentes sobre a venda (36.100) (26.500)
Receita líquida 130.572 96.210
17. Custos das mercadorias e produtos vendidos

31/12/2017 31/12/2016
Mercadorias Vendidas (105.676) (74.580)
Produtos Vendidos (4.391) (3.434)

(110.067) (78.014)
18. Despesas administrativas, comerciais e gerais 31/12/2017 31/12/2016
Despesas com pessoal (11.305) (9.899)
Despesas com utilidades (969) (996)
Despesas com propaganda e publicidade (37) (54)
Despesas com contratação de serviços (3.574) (3.671)
Despesas gerais (11.320) (11.543)
Despesa com provisão para devedores duvidosos (336) (891)
Total das despesas administrativas comerciais e gerais (27.541) (27.054)
19. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: Calculado conforme as
alíquotas vigentes, com base no lucro ajustado (lucro real). A Administração não constituiu ativo di-
ferido a recuperar sobre os prejuízos fiscais e diferenças temporárias por não esperar resultados
positivos nos próximos 03 exercícios sociais. Para fins de informação, segue a apuração do impos-
to de renda e da contribuição social aplicando as alíquotas fiscais nominais

Reconciliação da despesa do imposto de renda  e da contribuição social sobre o lucro
 (em milhares de reais)

31/12/2017 31/12/2016
Prejuízo Contábil antes do IRPJ e CSLL (5.056) (7.027)
Alíquota nominal combinada dos impostos 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados as alíquotas nominais (1.719) (2.389)
Ajustes para cálculo da alíquota efetiva
Efeitos de adições e exclusões permanentes:
(+/-) Equivalência patrimonial 6 7
(-) Outras adições/ exclusões permanentes 494 326
(+) Depreciação/ amortização do PPA (1) 1.733 1.733
Despesas de imposto de renda e contribuição social 514 (323)
Alíquota efetiva dos impostos 10,17% -4,60%
Efeitos de adições e exclusões temporárias:
(+) Provisões p/ contingências jurídicas 198 -
(+) Perdas estimadas com estoques 16 26
(-) Reversão com perdas estimadas com estoques (73) (79)
(+) Perdas estimadas com créditos de liq. duvisosa 114 303
(-) Reversão de PECLD (4) -
(-) Perdas com investimentos (1.207) -
(+/-) AVP Clientes (9) 15
(+/-) Outras provisões contábeis 55 20
Total do IRPJ e CSL sobre diferenças temporárias (2) (908) 285
Imposto de renda e contribuição social no exercício (394) (38)
Impostos corrente 514 (323)
Impostos diferidos 908 (285)
(*1) Valor do IRPJ e CSL revertido pela amortização do PPA, conforme informado na nota
explicativa 12. (1) Valor da realização do IRPJ e CSL diferidos levados ao resultado devido à amor-
tização do PPA, conforme informado na nota explicativa 08. (2) Embora apurado diferenças tempo-
rárias de IRPJ e CSL, devido a não perspectivas de resultados positivos nos próximos três exercíci-
os, não foi apropriado o valor a recuperar destes ativos. 20. Instrumentos financeiros e riscos: A
Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, que se restringem às apli-
cações financeiras em condições normais de mercado, estando todos estes reconhecidos nas de-
monstrações financeiras, os quais se destinam a atender as suas necessidades operacionais e a
reduzir a exposição a riscos de crédito e de taxa de juros. Estes instrumentos são administrados
por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos: a)
Gerenciamento de riscos: A Companhia restringe a exposição a riscos de crédito associados a
bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financeiras
de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a
Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla
de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, a Administração mantém provisão
que considera suficiente para eventuais perdas na recuperação de seus recebíveis. b) Valorização
dos instrumentos financeiros Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descri-
tos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: (i) Caixa e equivalentes de caixa: O va-
lor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras
(Nota nº 3). As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. (ii) Empréstimos e fi-
nanciamentos O valor justo dos empréstimos e financiamentos, quando contratados, são
registrados com base nos juros contratuais de cada operação, não diferem dos valores apresenta-
dos nas demonstrações financeiras. c) Operações com derivativos: A Companhia não efetuou
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos e não pos-
sui quaisquer operações de Swap ou similares. 21. Cobertura de seguros: A Companhia adota a
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considera-
dos pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza
de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As premissas
de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.

Relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Senhores Diretores e Acionistas da Kloeckner Metals Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Kloeckner Metals Brasil S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Kloeckner Metals Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este
respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-

ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso:: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Reapresentação de informações nas demonstrações contábeis : Conforme
descrito na nota explicativa 2.1.1, os valores correspondentes à demonstração do resultado do exercício da Companhia do exercício findo em 31
de dezembro de 2016 foram alteradas em relação àquelas apresentadas anteriormente, inclusive seus valores correspondentes, em cumprimento
da Resolução CFC 1.179/09 que aprovou a NBC TG 23(r) – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Como parte de
nossos exames das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2017, examinamos também as reapresentações descritas na nota
explicativa 2.1.1 acima citada. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. São Paulo, 28 de fevereiro de
2018.
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